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    A presença da ciência passada (Shearman Memorial Lectures) 
 
Resumo


    Lecture I: Reconquistando o passado


    O conhecimento científico só pode ser propriamente compreendido como o resultado de um processo histórico, que envolve mudanças conceituais significativas. Somente se entendermos por que um conjunto de crenças mais antigo era adotado e o que parecia ser evidência para ele, podemos ter esperança de compreender o processo pelo qual esse conjunto foi abandonado e substituído. O historiador da ciência aborda o passado como estranho e visa lhe dar sentido como um quase etnógrafo dos conceitos e crenças passados.


    Três exemplos dessa história quase etnográfica da ciência são discutidos.


    Seção 1. Se entendermos a física de Aristóteles como um todo integrado, com conceitos diferentes dos nossos, entenderemos por que Aristóteles tinha de pensar que o vácuo é impossível.


    Seção 2. Os primeiros diagramas da bateria elétrica de Volta parecem errôneos quando vistos pelas lentes fornecidas pela física posterior, mas eles fazem todo sentido desde que restituamos os significados dos termos-chave correntes no tempo dos escritos de Volta.


    Seção 3. Os primeiros trabalhos de Planck sobre o problema do corpo negro não deveriam ser lidos do ponto de vista da teoria quântica já desenvolvida; precisamos entender que os termos de Planck se ligam à natureza do modo diferente de nossos termos.


    Seção 4. Exemplos anteriores mostraram que a taxonomia de uma comunidade fornece sua ontologia – ela dá nomes às coisas que seu mundo pode e não pode conter. Uma taxonomia e um sistema de crenças formam um amálgama inextricável. A história da ciência requer, assim, a restituição de crenças passadas como conceitualmente estranhas, porém plausíveis, uma vez que os conceitos passados sejam compreendidos em seu próprio contexto histórico. A importância desse ponto não é somente historiográfica, mas igualmente filosófica, como há de mostrar a conferência seguinte.


    Lecture II: Retratando o passado


    A incomensurabilidade é mais bem compreendida como caracterizando não uma barreira à comunicação entre praticantes contemporâneos da ciência, mas como a experiência de um historiador em luta para entender um passado conceitualmente estranho.


    Seção 1. O trabalho do historiador requer o aprendizado da linguagem na qual o conhecimento passado foi enunciado. Esse trabalho envolve dominar o léxico estruturado incomensurável com o léxico do próprio historiador.


    Seção 2. Adquirir um léxico é aprender coisas sobre o mundo. Os usuários do mesmo léxico têm que dividir o mundo nas mesmas espécies naturais e identificar os mesmos objetos e situações como se encaixando nessas espécies. Alguns termos para espécies naturais são comuns a todas as linguagens humanas, mas alguns se desenvolvem em resposta a necessidades e a ambientes de comunidades particulares e, assim, variam através de línguas, culturas e períodos históricos. As espécies naturais são organizadas hierarquicamente, por relações de similaridade e diferença; elas não permitem superposições. Um objeto anômalo que se assemelhe igualmente a membros de duas espécies distintas ameaça a taxonomia aceita; a solução provável é uma reestruturação lexical – uma mudança conceitual suscetível de eventualmente afetar vastas áreas do léxico.


    A necessidade de uma interpretação histórica quase etnográfica provém de uma disparidade entre taxonomias correntes e passadas, o que impede traduções que preservem a verdade. Termos como verdadeiro e falso só funcionam na avaliação das escolhas feitas no âmbito de uma comunidade que tenha uma ontologia de espécies e um léxico estabelecidos.


    Seção 3. Léxicos científicos especializados só podem ser dominados mediante uma reestruturação do vocabulário antecedente do aprendiz, derivado do linguajar comum. O aprendizado envolve tanto a aquisição de novos significados para palavras familiares como de novas crenças sobre o mundo. O domínio das espécies naturais científicas com frequência requer que se aprendam as leis que regem o comportamento de seus membros; ao mesmo tempo, o entendimento do conteúdo das leis exige que se aprenda como espécies científicas se constituem e se diferenciam. Nem as leis nem as definições de espécies naturais científicas são analíticas e podem mudar com o tempo. Diferentes indivíduos podem adquirir léxicos identicamente estruturados por diferentes caminhos. A questão ontológica sobre o que existe no mundo é inseparável da questão epistêmica de como devem ser especificados os referentes de um termo.


    Aquilo com o que nos comprometemos num léxico é um conjunto de mundos possíveis, permitidos pela ontologia das espécies naturais que eles compartilham. Descobrir o mundo real dentre os membros do conjunto de mundos possíveis é o que os cientistas fazem durante os períodos de ciência normal. Entretanto, o desenvolvimento científico por vezes tem que reestruturar alguma parte do léxico para, assim, ganhar acesso a mundos que antes eram inacessíveis.


    Lecture III: Corporificando o passado


    Quais são as consequências e os problemas filosóficos provenientes da adoção de uma perspectiva histórica que vê a ciência passada como estranha e as estruturas lexicais passadas como incomensuráveis entre si e com as nossas próprias?


    Seção 1. O problema das cabeças de ponte: quanta comunalidade é requerida para explicar o sucesso do historiador na reconstrução do sistema de crenças de outra época? Argumentamos que cabeças de ponte mínimas são suficientes para o entendimento e que este não requer tradução, mas sim bilinguismo.


    Seção 2. O problema do relativismo: pode a verdade ou a falsidade de uma crença sobre o mundo depender do léxico da comunidade no âmbito da qual essa crença é adotada? Se o mesmo enunciado pode ser feito em diferentes léxicos, então ele deve ter o mesmo valor de verdade em todos eles. Porém, esse nem sempre é o caso. O que é relativo não é a verdade, mas a efabilidade. Os próprios léxicos não podem ser propriamente rotulados como verdadeiros ou falsos, mas podem ser avaliados de outras formas. Os pragmatistas estavam certos neste ponto: os léxicos são instrumentos a serem julgados por sua eficácia comparativa em promover os fins para os quais são postos em uso e a escolha dentre eles é relativa a interesses.


    Seção 3. O problema do realismo versus construtivismo: pode o discurso sobre mudança de mundo ser ouvido como algo além da mais selvagem das metáforas? As formulações em A estrutura podem ter sido enganosas. Não é o caso que a comunidade tenha ficado quieta enquanto o mundo mudou ao seu redor, de modo que um enunciado que era verdadeiro antes da mudança tornou-se falso depois dela. Na verdade, tanto o mundo como a comunidade se modificaram junto com a mudança do léxico mediante o qual eles interagiam. As categorias da mente são necessárias para constituir a experiência do mundo. Essa posição kantiana difere da posição do próprio Kant pelo fato de as categorias em questão não serem necessárias e universais, mas, ao contrário, contingentes, locais, historicamente situadas e sujeitas à mudança.


    Seção 4. Dado o papel de uma estrutura lexical na constituição do mundo, como um léxico pode mudar? Aspectos do conhecimento do mundo que pertencem a uma comunidade estão embutidos na estrutura do léxico e novas experiências por vezes tensionam esse conhecimento embutido de modos que só podem ser distendidos pela mudança lexical. Essa tese é ilustrada e defendida por meio de breves vinhetas históricas (Aristóteles, Galileu, Einstein).


    Seção 5. O problema das conexões entre presente e passado: se o léxico de uma comunidade passada torna seu mundo estrangeiro, como esse mundo pode ser o nosso passado? Precisamos de dois tipos de história: a história hermenêutica, etnográfica, que revela a incomensurabilidade e tem grande valor filosófico; e a história presentista ou Whig,*1 que é necessária para a formação da identidade presente, especialmente a dos cientistas. Narrativas hermenêuticas nos permitem compreender o passado, enquanto narrativas Whig nos permitem usar o passado no presente. Os dois tipos de narrativas históricas são mutuamente incompatíveis, mas cada um deles é necessário em seu próprio contexto e para seus próprios objetivos.


    


    
      
        	*1	O termo “Whig history” foi cunhado pelo historiador britânico Herbert Butterfield (1900-1979) em seu ensaio “The Whig Interpretation of History” (1931). Ele designa uma concepção teleológica da história em que esta é vista como uma marcha linear e progressiva de um passado obscurantista para um presente glorioso. (N. T.)
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    Capítulo 1 
O conhecimento científico como produto histórico


    Durante os últimos trinta anos, um número crescente de filósofos da ciência tem adotado uma nova perspectiva em relação a seu objeto de estudo. Influenciados em proporções variadas pelas profundas dificuldades no âmbito da tradição recebida anteriormente, pelo estudo de exemplos da história da ciência e pela filosofia tardia de Ludwig Wittgenstein, eles têm se concentrado cada vez mais no que os cientistas normalmente fazem. Em lugar de estudar a ciência como um corpo atemporal de conhecimento, redirecionaram seu foco de atenção para o processo dinâmico pelo qual esse conhecimento é gerado e modificado.1 Assim, eles conceberam a ciência como uma prática, uma entre muitas outras.


    A nova perspectiva tem algumas vantagens marcantes. Sua explicação da ciência se assemelha muito mais à atividade efetiva dos cientistas do que a explicação de sua antecessora. Além do mais, ela resolve por dissolução duas dificuldades centrais com que, por dois séculos, defrontou-se, com clareza cada vez maior, a tradição que ela visa substituir. Tradicionalmente, o conceito de objetividade científica se baseou nas pressuposições gêmeas de que a verdade de pretendentes individuais à crença poderia ser testada caso a caso e de que esses testes poderiam ser conduzidos com base em evidência independente de crença. Apesar de muito esforço, nenhuma dessas pressuposições foi justificada até agora; a insatisfação com esse estado de coisas desempenhou um papel importante na motivação do novo movimento; eliminar a necessidade dessas pressuposições foi uma contribuição particular, embora nem sempre reconhecida, do novo movimento. Para muitos observadores, porém, esses ganhos tiveram um custo alto demais, pois não deixam claro o que pode ser a objetividade. Para muitos de seus críticos, o novo movimento privou a ciência de sua autoridade cognitiva. Afirma-se que sua representação do modo como os cientistas chegam a conclusões sobre a verdade de suas observações, leis e teorias torna essas conclusões subjetivas ou irracionais, profundamente dependentes de fatores como época, cultura e interesses especiais. O novo movimento tem sido reiteradamente recriminado por concepções relativistas desse gênero e alguns de seus adeptos de fato defendem tais concepções, uma circunstância que achei melhor reconhecer antes de sugerir a direção que meu contra-argumento haverá de tomar.2


    Do meu ponto de vista, a acusação de relativismo se dirige a um problema genuíno que ela identifica erroneamente. Tradicionalmente, a racionalidade de uma crença foi entendida como relativa, pelo menos, à evidência em que se baseia e, assim, à época, ao lugar e à cultura. Muitos dos defensores da tradição foram além, reconhecendo a coerência com outras crenças estabelecidas como sendo, ela própria, um padrão racional para a avaliação de crenças.3 Não é claro, de modo algum, que o novo movimento em filosofia da ciência, com exceção de alguns entusiastas, seja mais subjetivista ou relativista do que seu antecessor. O novo movimento, todavia, de fato desafia a tradição de uma forma distinta e, acredito, bem mais profunda. O que está em questão não são os critérios que regem a avaliação racional, mas sim a sua finalidade. Tradicionalmente, essa finalidade foi entendida como a descoberta de verdades objetivas acerca do mundo real. Este livro é um argumento estendido que visa demonstrar que essa forma de compreender o que os cientistas fazem é incoerente e que reconhecer a natureza de sua incoerência franqueia o caminho para uma reafirmação da autoridade cognitiva das ciências.


    A rota que temos pela frente é longa e marcada por desvios aparentes. Um mapa esquemático, antes de partirmos, há de ser útil. Este capítulo visa dar corpo às teses que acabam de ser enunciadas sobre a diferença essencial entre o novo movimento e a tradição principal em filosofia da ciência. Com esse objetivo, ele primeiramente examina as formas opostas como os dois gêneros de filosofia da ciência valem-se de exemplos históricos, uma oposição que sugere qual é a fonte do novo movimento e apresenta pistas essenciais para identificar as inovações básicas de sua abordagem. O segundo capítulo ilustra uma dificuldade inesperada encontrada na tentativa de oferecer exemplos adequados à nova abordagem, e o terceiro capítulo procura uma maneira preliminar de compreender a natureza dessa dificuldade. Com esse objetivo, ele ressuscita o conceito de incomensurabilidade, um conceito especialmente enfatizado por alguns dos primeiros praticantes do novo movimento, mas com frequência ignorado nos anos mais recentes.4 Embora tenha sido geralmente vista como uma noção que amplia a ameaça de relativismo, desafia a objetividade da ciência e bloqueia o caminho para o progresso científico, a incomensurabilidade nos dá o fio de Ariadne que é pré-requisito para o entendimento da autoridade cognitiva que a ciência pode propriamente reivindicar.


    Esses três primeiros capítulos formam a Parte I deste livro. Dela emerge a tese de que os membros das comunidades devem compartilhar algo que chamarei de um conjunto estruturado de espécies, cujas raízes são inatas, mas que é adquirido, em larga medida, pela educação pós-natal. A estrutura de seu conjunto de espécies codifica a ontologia de uma comunidade: os tipos de objetos, comportamentos e situações que se manifestam em seu mundo. A incomensurabilidade torna-se então uma relação entre as estruturas dos conjuntos de espécies, e restringe consideravelmente a medida em que o conjunto de espécies de uma comunidade pode ser enriquecido pelo empréstimo de conceitos ou de seus nomes do conjunto incomensurável de espécies de outra comunidade. Bolsões locais de incomensurabilidade normalmente caracterizam a relação entre o conjunto de espécies de uma comunidade científica mais antiga e aquele de suas sucessoras, bem como a relação entre os conjuntos de espécies das diversas comunidades científicas de um dado período. Onde afirmações com pretensão ao conhecimento feitas por membros de uma dessas comunidades fazem uso de conceitos e de termos vindos de um desses bolsões, essas afirmações não podem ser traduzidas sem resíduo ao se fazer uso do conjunto de espécies de outra comunidade. Compreender essas afirmações exige que se aprendam as partes incomensuráveis do outro conjunto de espécies e que se as coloque no lugar das partes correspondentes do próprio conjunto de espécies. O que resulta desse processo não é o enriquecimento de um conjunto de espécies, mas um tipo de bilinguismo.


    Quando comecei a pensar dessa maneira, há meio século, eu era inocentemente ignorante de que nenhuma teoria existente sobre conceitos e seus significados era compatível com ela, um fato que deu ensejo a muita confusão, tanto para mim como para outros filósofos da ciência. Mas uma teoria como essa é, por muitas razões, extremamente necessária e os três capítulos da Parte II deste livro sugerem os contornos que tal teoria poderia ter. O Capítulo 4 discute as raízes biológicas dos conceitos de espécie e de objeto, tal como foram embutidos pela evolução na estrutura neurológica de animais muito jovens, inclusive as crianças humanas. O Capítulo 5 considera algumas relações entre essas estruturas-raiz e a linguagem humana: em particular, ele apresenta uma teoria do significado dos nomes daquilo que denominarei espécies taxonômicas, as espécies majoritariamente prevalentes na vida cotidiana. O Capítulo 6 se volta para aquilo que denominarei espécies conjuntos unitários, espécies como massa ou força que desempenham um papel considerável e progressivo no desenvolvimento das ciências e que geralmente são introduzidas em conjunto com uma ou mais das generalizações universais normalmente chamadas de leis da natureza.


    A Parte III retorna aos temas da Parte I, para os quais a Parte II tentou propor uma fundamentação. O Capítulo 7 examina o processo pelo qual conjuntos de espécies recém-estruturadas surgem a partir de conjunto mais antigos, apoiando-se fortemente para tanto no conceito biológico de especiação. O Capítulo 8 questiona o que diferencia o motor que impulsiona essas mudanças na ciência dos motores que impulsionam mudanças similares em outros tipos de práticas. Ele sugere, assim, respostas para questões tais como [as que se referem] à finalidade das avaliações de afirmações com pretensão a crença científica, a pertinência de descrever tais avaliações como racionais e o tipo de progresso que tais avaliações produzem ao longo do tempo. As respostas sugeridas para essas questões não deixam lugar para a concepção de que as crenças científicas chegam cada vez mais próximas da natureza do mundo real, ainda que a lógica das afirmações com pretensão à verdade seja claramente um pré-requisito para o desenvolvimento científico. O Capítulo 9 questiona o que confere à ciência seu papel constitutivo se rejeitarmos a ideia da correspondência com o real e, ao responder a essa indagação, também questiona o que poderia ser um mundo real. Por fim, o livro se conclui com um breve epílogo que discute as funções da distinção entre o que a próxima seção descreve como dois gêneros de história. Agora chegou a hora de levantar a cortina.


    I


    A família de abordagens desenvolvida pelos praticantes do novo movimento é com frequência chamada de “metodologias históricas”5 e existem boas razões para essa designação. Em seu trabalho, exemplos históricos de atividade científica efetiva ocupam um espaço desproporcionalmente maior do que no trabalho do grupo que criticam. Esses exemplos lhes proporcionam a evidência para o fato de terem restituído o que chamei anteriormente de “a atividade efetiva dos cientistas”. Em consequência, o novo movimento é muitas vezes visto, tanto por defensores como por detratores, como mais bem fundamentado empiricamente do que a filosofia tradicional da ciência.6 Seus críticos chegaram mesmo a sugerir que a nova linhagem de praticantes da filosofia da ciência substituiu os interesses propriamente filosóficos pela mera descrição.


    Existem, no entanto, dois fatos peculiares sobre a designação “metodologias históricas”. Nenhum daqueles que iniciaram o novo movimento foram atraídos para ele a partir da história ou da história da ciência. Em vez disso, a maioria deles tinha formação em filosofia e todos foram atraídos para a história em virtude de um descontentamento anterior com a filosofia da ciência predominante.7 Uma segunda peculiaridade teve mais longo alcance. O recurso a exemplos históricos tem sido um procedimento-padrão em filosofia da ciência por muitos anos: o que distingue o novo movimento não é tanto seu recurso a tais exemplos, mas a forma que lhes dá.8 Tanto as formas antigas como [as] novas são históricas e ambas têm funções especiais às quais o Epílogo deste livro retornará. Contudo, as funções cumpridas pelos dois gêneros de história são diferentes e fundamentalmente incompatíveis e essa diferença demanda explicações correspondentemente distintas tanto da natureza como da autoridade do conhecimento científico.9


    Para ilustrar essas diferenças e ter um primeiro vislumbre do que elas põem em risco, considere dois tipos de explicação da descoberta de Torricelli de que a natureza não tem aversão ao vácuo. A explicação tradicional conta a história da substituição da crença errônea pelo conhecimento sólido. Ela mostra a ciência a se desenvolver em direção a uma finalidade predeterminada, ou seja, o estado de coisas real, ainda desconhecido quando ocorreram os eventos na história, mas descrito agora em manuais confiáveis. Apresentarei duas versões desse tipo de explicação. A primeira provém da reimpressão de 1958 do clássico de W. Stanley Jevons, Principles of Science, um livro originalmente publicado em 1874:


    Os seguidores de Aristóteles defendiam que a natureza tem aversão ao vácuo e explicavam assim a elevação da água numa bomba. Quando Torricelli assinalou o fato evidente de que a água não se elevaria mais do que 33 pés numa bomba, nem o mercúrio mais do que cerca de 30 polegadas num tubo de vidro, eles tentaram representar esses fatos como exceções limitadoras, alegando que a natureza só tinha aversão ao vácuo numa certa medida. Porém, os membros da Accademia del Cimento*1 completaram sua desmoralização ao mostrar que, se removermos a pressão do mar de ar ao redor, e na proporção em que a removermos, o sentimento de aversão da natureza decresce e, por fim, desaparece por completo. Nem mesmo a doutrina aristotélica poderia resistir a uma contradição tão direta como essa.10


    A segunda versão da explicação tradicional, em particular, faz a atenção valer a pena. Ela vem de um texto elementar muito respeitado de C. G. Hempel, um texto de que me valho regularmente em minhas aulas. Publicado em 1966, quando o novo movimento em filosofia da ciência já estava em curso, ele só difere do manual de Jevons por sua maior precisão e circunspecção.


    Como já se sabia no tempo de Galileu, e provavelmente muito antes, uma simples bomba de sucção, que retira água de um poço por meio de um êmbolo que pode ser levantado no cilindro da bomba, não fará a água se elevar mais do que cerca de 34 pés acima da superfície do poço. Galileu ficara intrigado por essa limitação e sugeriu-lhe uma explicação que se verificou inconsistente. Após a morte de Galileu, seu discípulo Torricelli propôs uma nova resposta. Ele argumentou que a terra está rodeada por um mar de ar que, em virtude de seu peso, exerce pressão sobre a superfície embaixo e que essa pressão sobre a superfície do poço força a água a sobrelevar-se no cilindro da bomba quando o êmbolo é levantado. A altura máxima de 34 pés para a coluna de água no cilindro reflete, assim, simplesmente a pressão total da atmosfera sobre a superfície do poço.


    É evidentemente impossível determinar, por inspeção ou observação direta, se essa explicação é correta e Torricelli a testou apenas indiretamente. Ele raciocinou que se sua conjectura estivesse correta, então a pressão da atmosfera também deveria ser capaz de suportar uma coluna proporcionalmente menor de mercúrio. De fato, como a gravidade específica do mercúrio é cerca de 14 vezes a da água, a altura da coluna de mercúrio deveria ser de cerca de 34/14 pés ou pouco menos do que 2½ pés. Ele verificou essa implicação de seu teste por meio de um dispositivo engenhoso e simples, o famoso barômetro de mercúrio. O poço de água é substituído por um recipiente aberto contendo mercúrio; o cilindro da bomba de sucção é substituído por um tubo de vidro selado numa de suas extremidades. O tubo é completamente preenchido com mercúrio e fechado ao manter-se o polegar apertado sobre a extremidade aberta. Ele é então invertido, a extremidade aberta é submersa no poço de mercúrio e o polegar é retirado; após o que a coluna de mercúrio no tubo cai até que sua altura seja cerca de 30 polegadas – exatamente como previra a hipótese de Torricelli.11


    Como Jevons, Hempel conclui mencionando observações subsequentes nas quais a redução da pressão na superfície de mercúrio aberta (nesse caso, transportando-se o barômetro para o alto de uma montanha, o Puy de Dôme) resultava numa redução da altura da coluna.


    Essas versões da história de Torricelli revelam duas características intimamente relacionadas. Para começar, cada uma delas se concentra num episódio único, que cada qual apresenta como provendo evidência empírica (e também uma razão) para se acreditar numa hipótese particular, uma teoria ou uma generalização em forma de lei. Nesse caso, o episódio é o experimento de Torricelli com o tubo preenchido com mercúrio e a hipótese é a explicação pela pressão do ar de fenômenos que antes eram explicados pela suposta aversão que a natureza teria ao vácuo. Se o mercúrio no tubo invertido não tivesse se comportado como o fez, a hipótese da pressão do ar teria se tornado imensamente mais difícil de defender.12


    Dado esse enfoque, somente as hipóteses e as observações que as testam cumprem um papel significativo na história. Outros detalhes são irrelevantes e as diversas versões são livres para divergir sobre quais e quantas hipóteses e observações devem ser incluídas. Os testes teriam, por exemplo, cumprido o mesmo papel (isto é, teriam corroborado a teoria na mesma medida) tivessem ou não existido a teoria de Aristóteles (Jevons) ou a explicação “inconsistente” de Galileu (Hempel). Igualmente gratuita é a fonte da hipótese de Torricelli. Tanto Jevons como Hempel atribuem esse papel à observação de que bombas de sucção só poderiam elevar a água a 34 pés; mas esse papel poderia igualmente ter sido exercido por alguma outra observação ou poderia ter sido completamente omitido; sua função histórica como estímulo não tem qualquer influência sobre a autoridade que a hipótese adquire após o experimento. Por fim, nada depende do modo como essas várias observações remetem umas às outras. Dada a hipótese, em conjunção com as bombas de água, o mercúrio e o tubo de vidro, as observações poderiam, com a mesma eficácia que os testes, ter sido realizadas em qualquer ordem, em qualquer momento e em qualquer local.


    A segunda e mais significativa característica compartilhada por essas versões da história de Torricelli é a pressuposição que legitima seu enfoque restrito. O objetivo dos testes, dado como certo em todo o processo, é o de determinar se dada lei ou teoria é ou não verdadeira, se corresponde ao mundo como ele realmente é, independentemente do que possam pensar os cientistas acerca dele. Essa pressuposição expressa a chamada teoria da verdade como correspondência, que muitos pensaram ser incontestável. Nenhuma explicação do conhecimento científico pode se afastar dela sem esclarecer sua aparente inevitabilidade. Porém, verdadeira ou falsa, a teoria da correspondência não precisa determinar de antemão a estrutura de uma possível narrativa histórica e esse é o seu lugar nos relatos examinados até agora: existe um mundo real; a teoria do mar de ar é uma hipótese sobre a sua natureza; o experimento com o tubo preenchido com mercúrio é um teste da verdade da hipótese. A única coisa que importa é a relação entre o experimento e o mundo real. A fonte da hipótese, o contexto histórico no qual o teste foi realizado, bem como as crenças anteriores das pessoas que o realizaram e o avaliaram, são irrelevantes para o status evidencial do experimento.13


    Comparem essas duas versões da explicação tradicional com o tipo de explicação oferecida pelos praticantes da nova filosofia evolucionária da ciência. Seus relatos dizem respeito a mudanças de crença e muitos estágios são normalmente necessários antes que a crença incorporada nos manuais seja estabelecida. Eles mostram a ciência se desenvolvendo, não em direção a um estado ainda desconhecido do mundo real, mas a partir de algum conjunto de crenças histórico (e, portanto, contingente) sobre o mundo. Por falta de uma versão manejável e publicada do relato de Torricelli, recorro a uma versão que eu próprio tenho usado reiteradamente ao ensinar filosofia da ciência.14 Ela se inicia no mesmo ponto em que a versão de Jevons e, assim, num ponto anterior à de Hempel, mas, devido à sua natureza, exige muito mais espaço para ser recontada.


    Aristóteles e seus seguidores imediatos acreditavam na impossibilidade do vácuo. Com base nisto, eles explicavam uma variedade de fenômenos naturais conhecidos, inclusive: a operação de sifões e bombas, a aderência de placas polidas e a retenção de líquido num tubo aberto no fundo, mas tapado por um polegar no topo. Essas explicações eram ainda correntes no início do século XVII, embora fossem cada vez mais frequentes as dúvidas sobre se o vácuo era, por princípio, impossível. Na Antiguidade tardia, por exemplo, muitos filósofos naturais acreditavam que poderia haver vácuo disperso entre as partículas elementares de matéria: em sua concepção, era somente o vácuo extenso que era impossível. Durante a Idade Média, em geral se aceitava que Deus pudesse criar uma região do espaço inteiramente vazia se ele assim quisesse, embora nenhuma força natural ou humana pudesse fazê-lo. No século XVI, embora não seja o caso para a maioria dos filósofos que discutiam o vazio, também se sabia que as bombas de água em geral não conseguiam sobrelevar a água a uma altura muito maior do que trinta pés. Contudo, ninguém achava que essa falha representasse um problema de princípio: as hastes das bombas eram troncos ocos; seus êmbolos eram trapos enrolados em varas de madeira; grandes vazamentos eram inevitáveis.


    Galileu foi o primeiro a postular uma relação entre a falha das bombas e as leis que proíbem o vácuo. Ele estava interessado na força dos materiais naturais e acreditava – por analogia com a coesão de placas achatadas – que pelo menos parte de sua força coesiva se devia ao vácuo disperso entre suas partes. Mas corpos materiais podem ser separados, sua força coesiva pode ser sobrepujada e parecia, portanto, que a aversão da natureza ao vácuo era limitada. O mesmo limite, sugeriu Galileu, se manifestava na falha das bombas de água acima de trinta pés. Essa falha era uma medida do peso que um vácuo suportaria e, portanto, do poder limitado do vácuo.


    A hipótese de Galileu, publicada primeiramente em 1638 em sua obra Duas novas ciências, foi recebida com bastante ceticismo mesmo entre seus admiradores. Talvez se possa produzir um vácuo, mas não pela operação do maquinário normal. Então, um grupo em Roma decidiu testar a ideia de Galileu. Para evitar vazamentos, seus integrantes substituíram a haste de madeira da bomba por um cano de chumbo, no topo do qual afixaram um globo de vidro. O cano foi inicialmente preenchido com água e então erguido numa posição vertical com a abertura imersa numa cuba de água. A água que ele continha se afastava então do topo e permanecia a aproximadamente 34 pés, mantida nessa altura pela força do vácuo. Galileu estava justificado.


    O experimento de Roma foi realizado em 1640 e a notícia logo alcançou os ouvidos do aluno de Galileu, Torricelli. Ele repetiu o experimento utilizando líquidos mais pesados, com base no raciocínio de que se era o vácuo que sustentava a coluna de líquido, então todas as colunas de uma dada seção transversal se romperiam com o mesmo peso e em alturas inversamente proporcionais à densidade do líquido. Foi somente quando anunciou o resultado do experimento com mercúrio em 1644 que Torricelli sugeriu que isso se devia ao peso da atmosfera, uma conclusão provavelmente sugerida pelas similaridades entre o trabalho que ele estava realizando então e sua experiência anterior com hidrostática (“vivemos”, ele escreveu então, “no fundo de um ‘mar de ar’”). Sem recorrer ao conhecimento considerável já existente na época sobre hidrostática, especialmente à obra de Arquimedes, nem o trabalho de Torricelli nem sua recepção seriam compreensíveis. É mais adequado descrever sua contribuição como a transposição para o domínio, já bem conhecido, da hidrostática de um conjunto de fenômenos anteriormente concebidos de uma forma para a qual a hidrostática era irrelevante.


    Tal como suas predecessoras mais tradicionais, essa explicação pode ser estendida para incluir a obra tardia dos membros da Accademia del Cimento, assim como o experimento no Puy de Dôme. Contudo, a diferença essencial entre ela e suas predecessoras já é evidente. Não se trata do relato de um evento, a descoberta de Torricelli, mas sim do processo estendido que levou, simultaneamente, tanto a essa descoberta como a sua interpretação. Ele narra uma série de estágios estreitamente vinculados, entre os quais as distâncias cognitivas são pequenas: da impossibilidade do vácuo à impossibilidade de um vácuo estendido, à impossibilidade da produção de um vácuo estendido pela ação humana, à demonstração de que o homem pode sobrepujar a aversão da natureza ao vácuo (a coluna de água rompendo-se por seu próprio peso), à versão com mercúrio do experimento da água e, por fim, à hipótese de Torricelli do mar de ar. Cada um desses estágios é historicamente situado no tempo e no espaço, cada um prepara o caminho para seu sucessor ao proporcionar uma posição a partir da qual o estágio seguinte pode ser prontamente atingido e, por comparação com a qual, seus méritos podem ser avaliados. Definido um momento adequado a partir do qual iniciar o relato (as condições de adequação serão discutidas no próximo capítulo), todos os seus estágios posteriores cumprem papéis essenciais. Se um ou outro estágio tivesse sido diferente, seria normal que essa diferença se refletisse no transcorrer dos estágios posteriores do relato.


    São essas diferenças de forma entre os dois tipos de exemplos e não as diferenças em seu conteúdo factual que se revelam filosoficamente significativas. Ambas mostram a ciência a avançar pela exposição de novas hipóteses aos resultados da observação, testando, assim, direta ou indiretamente essas hipóteses ou, com mais frequência, colocando-as em uso. Além do mais, em ambos os casos, os testes envolvem a comparação, medida pela observação, das novas hipóteses com alguma outra coisa que, no entanto, difere profundamente nos dois casos. Grande parte deste livro será necessária para articular plenamente essa diferença. Aqui, só posso sugerir a direção que o argumento irá tomar.


    Se levarmos em consideração a forma que o movimento evolucionário dá aos exemplos, o resultado obtido exige uma série de comparações temporalmente estendidas. Além do mais, os termos nessas comparações são dois corpos de crenças, um efetivo ou em vigor, o outro sendo candidato a substituí-lo. Consequências observacionais podem ser deduzidas de cada um deles e, se um conjunto de consequências se ajusta melhor à observação do que outro, a diferença favorece a aceitação desse conjunto. Por outro lado, na forma que a tradição dá aos exemplos, só existe uma única comparação e apenas um de seus termos é um corpo de crenças, ou seja, algo a partir do qual as consequências possam ser deduzidas. O outro termo é a própria realidade, isto é, não um conjunto de crenças, mas algo sobre o que se possa ter crenças: sua relação com a observação é causal em vez de dedu­tiva. As observações só fornecem pistas para esse termo e qualquer conjunto presentemente dado de pistas é compatível com muitas concepções diferentes da realidade. Em suma, para a tradição, as hipóteses correntes devem ser comparadas com uma realidade ainda incompletamente conhecida, da qual, como se diz com frequência, hipóteses científicas sucessivas se aproximam cada vez mais. Para o movimento evolucionário, por outro lado, as hipóteses devem ser comparadas com o corpo de crenças que elas visam substituir. Assim, uma dessas concepções enxerga a ciência como que puxada para a frente pela realidade que seria capturada por um corpo de crenças verdadeiras. A outra concepção considera a ciência como que empurrada de trás e a afastar-se do que efetivamente se acreditava no passado imediato. Ambas são, podemos dizer, evolucionárias, mas a primeira é teleológica, dirigida para uma finalidade preexistente, enquanto a segunda é darwiniana.


    Essa substituição da “evolução em direção àquilo que queremos conhecer” pela “evolução a partir do que conhecemos” é a inovação central do movimento evolucionário. O que a fez surgir é a constante atenção aos exemplos históricos.15 Contudo, as realizações do novo movimento e os desafios que ele continua a enfrentar são, como sugeriu a discussão precedente, em grande medida independentes da informação descritiva particular que tais exemplos oferecem. Em lugar disso, elas resultam da substituição de eventos experimentais isolados e ilustrativos por uma narrativa ampliada que apresenta uma diversidade de exemplos juntamente com suas interconexões. A insistência na necessidade de tais narrativas constitui a perspectiva histórica, evolucionária ou desenvolvimentista e essa perspectiva, por sua vez, é constitutiva do novo movimento.


    II


    Como assinalei anteriormente, a nova perspectiva resolve dois problemas tradicionais com que a tradição empirista se defrontava há muito tempo, particularmente nas formas que essa tradição assumiu no sécu­lo XX: a necessidade de uma linguagem de observação neutra e a redução do holismo duhemiano. Dificuldades com esses dois problemas pareciam desafiar a objetividade das avaliações cognitivas e, quando vistos de uma perspectiva evolucionária, ambos pareciam desaparecer de uma forma tão simples e natural que se revestia de grande força persuasiva. O primeiro problema é o mais antigo e o mais importante, e remonta pelo menos ao século XVII, quando nasceram a ciência e a filosofia modernas. A ciência deveria ser o paradigma do conhecimento sólido e, tanto quanto um método sólido pudesse garantir, suas conclusões deveriam se assemelhar às da matemática em seu grau de certeza. Para que isso fosse possível, a evidência sobre a qual essas conclusões se baseavam tinha que ser objetiva, ou seja, independentemente de crenças anteriores e de idiossincrasias individuais ou culturais. Isso significa que era necessário que essa evidência fosse ou inata, a priori, ou então puramente sensorial, dependente apenas da constituição biológica dos órgãos dos sentidos, que é compartilhada por todos os observadores humanos normalmente equipados. Pensava-se que uma evidência capaz de satisfazer essa última exigência devesse ser composta por puras sensações – ver uma cor, sentir calor ou ouvir um som. Essas sensações ofereciam as ideias simples dos sentidos com as quais, segundo a versão pioneira dessa perspectiva no pensamento de Locke, deveriam ser construídas as ideias complexas dos corpos no mundo físico.


    Descobrir as sensações atômicas neutras das quais se comporia a sensação molecular de uma cadeira ou de uma bola de bilhar apresentava grandes dificuldades e uma outra foi acrescentada a elas nos primeiros anos do século XX. As conclusões deduzidas de leis e teorias assumem a forma de enunciados sobre o que deveria ser observado se essas leis e teorias fossem verdadeiras. Todavia, enunciados só podem ser comparados – como percebeu-se então – com outros enunciados e não diretamente com observações sensoriais. Portanto, o que o teste objetivo parecia exigir era não apenas puras sensações, mas também um vocabulário de observação neutro capaz de as expressar. Para preservar a objetividade da ciência, eram os enunciados formulados no vocabulário de observação que deveriam obter assentimento, independentemente de cultura ou crenças prévias.16 A busca de um tal vocabulário foi a tarefa central da tradição durante a maior parte do século XX, uma tarefa que ainda está por realizar. Hoje, porém, a maioria dos filósofos duvida que ela possa vir a se realizar.17


    No âmbito da filosofia evolucionária da ciência não existe nenhuma dificuldade comparável. O que requer avaliação não é um só conjunto de crenças consideradas isoladamente, mas os méritos comparativos das posições efetivas que coexistem numa época e num lugar particulares. Assim, nada depende da enunciação dos itens a serem comparados num vocabulário neutro e livre de crenças. O vocabulário só precisa ser compartilhado, ou seja, independente das crenças em relação às quais uma escolha deve ser feita. Além do mais, o que deve ser compartilhado não é o vocabulário como um todo, requerido por cada posição, mas apenas a parte desses vocabulários nas quais as observações são relatadas, e, mesmo nesse caso, a superposição não precisa ser completa. Pelo menos durante o período de avaliação, essas condições são inevitavelmente satisfeitas: os dois vocabulários coexistem, um deles se desenvolveu recentemente a partir do outro e ainda lhe é, em larga medida, coextensivo. É apenas posteriormente, conforme o novo conjunto de crenças continua a se desenvolver, que as diferenças de vocabulário entre esse conjunto e seu antecessor aumentam até um patamar que poderia bloquear a comparação avaliativa. Mas, a essa altura, a avaliação requerida já foi realizada há tempos e seus resultados já se acham em seu devido lugar. Em suma, quando a avaliação é vista como uma escolha historicamente situada entre um corpo tradicional de conhecimentos e seu potencial sucessor, que em grande parte se superpõe a ele, a necessidade de um vocabulário de observação neutro desaparece. Ainda que tal vocabulário existisse, seu uso não alteraria nem a decisão tomada nem sua legitimidade.


    Esse é o primeiro dos problemas tradicionais que são dissolvidos pela abordagem evolucionária. O segundo problema, geralmente conhecido como a tese de Quine-Duhem, desaparece de modo muito similar. Para nossos objetivos presentes, é a forma que Duhem dá a essa tese que é relevante.18


    Se retomarmos o experimento de Torricelli, perceberemos o que está envolvido aqui. Qualquer que fosse sua intenção original, o experimento do barômetro de Torricelli funciona como um teste para a hipótese do mar de ar. Porém, os resultados do experimento não são dedutíveis apenas da hipótese: hipóteses auxiliares são igualmente necessárias. Todo o campo da hidrostática deve se fundamentar numa série de generalizações em forma de lei sobre peso e densidade, sobre os instrumentos adequados para mensurá-las e sobre o papel nessas mensurações do meio no qual elas ocorrem. Será que madeira imersa em água tem o mesmo peso que madeira imersa em ar, não tem peso algum ou tem peso negativo (todas concepções já defendidas antes)? Além disso, características do ar e de seus recipientes devem ser pressupostas: que o mar de ar tem uma superfície superior; que o ar tem peso e pode ser tratado do mesmo modo que a água; que os recipientes capazes de conter ar são impermeáveis também para os fluidos ainda mais sutis usados para explicar uma diversidade de outros fenômenos naturais; e assim por diante. Se o experimento do barômetro falhou em produzir o resultado esperado, nem por isso temos que concluir que a culpa era da hipótese do mar de ar. Sem dúvida, ela era a suspeita mais provável, mas a dificuldade poderia provir de qualquer uma das hipóteses auxiliares. Testes são inevitavelmente holísticos; não parece existir uma maneira de testar isoladamente hipóteses específicas.


    Embora técnicas para reduzir os efeitos do holismo duhemiano continuem a ser discutidas na filosofia tradicional da ciência, não se encontrou nenhuma solução universalmente aceita e parece improvável que se vá obter maior êxito no futuro. Contudo, no âmbito da filosofia evolucionária da ciência, o problema desaparece. Se a finalidade da avaliação é uma escolha entre dois corpos especificáveis de conhecimentos, então o que precisa ser testado são apenas as generalizações e os enunciados singulares sobre cujo status os dois divergem. Essa é uma fração muito pequena do todo: a nova hipótese, ela própria, junto com quaisquer enunciados do corpo mais antigo de conhecimentos, exige ajustes para abrir espaço para isso. Todo o restante – os enunciados sobre os quais os adeptos dos dois corpos de conhecimento estão em acordo – pode ser livremente invocado no processo que legitima a escolha, embora qualquer um dentre esses enunciados possa estar em risco em alguma avaliação posterior.


    A hidrostática, por exemplo, era um denominador comum para os participantes do debate em torno da hipótese de Torricelli e, portanto, poderia ter sido pressuposta. O fato de a forma de hidrostática que os participantes compartilhavam iria requerer uma reformulação posterior, especialmente com relação à noção de peso, não tornava o debate menos racional. Por outro lado, questões sobre o ar – se ele tinha peso, se podia ser tratado como um fluido, se sua ausência do espaço acima do mercúrio indicava que esse espaço era vazio – estas e outras questões do mesmo gênero ainda não estavam resolvidas. O debate sobre o experimento de Torricelli era um debate também sobre essas questões e a conclusão desse debate modificou as concepções não somente sobre o vácuo, mas igualmente sobre elas. Felizmente, compartilhava-se o suficiente para que o debate chegasse a uma conclusão. Onde uma escolha entre dois corpos de conhecimento está em jogo, nem o holismo duhemiano nem a possível falsidade de crenças compartilhadas são obstáculos para um resultado racional.


    III


    Essas duas dificuldades duradouras se desvanecem no âmbito da abordagem evolucionária. Mas, com elas, também se desvanecem outros aspectos característicos da tradição e a ausência destes, como enfatizei antes, parecia desafiar a autoridade cognitiva tradicional da ciência. Isso levou, em particular, a reiteradas acusações de relativismo. Porém, o relativismo do qual a nova perspectiva é acusada divide-se em dois tipos muito diferentes, embora muitas vezes eles sejam confundidos. Por ora, chamarei o primeiro, que é um relativismo genuíno, de relativismo metodológico. Se ele ameaça a tão celebrada objetividade da ciência, do que duvido, essa ameaça não é nova e aqui só tratarei dela brevemente. O outro tipo, que foi chamado de relativismo com relação à verdade, representa uma clara ameaça, mas que não pode ser apropriadamente descrita como relativismo. O que está em questão é a própria noção tradicional de verdade científica.


    Na ausência de uma plataforma arquimediana, uma posição fixa imune aos caprichos da época e da cultura, o resultado da avaliação de um candidato a conhecimento deve depender de uma situação histórica particular, no âmbito da qual é feita a avaliação. Portanto, uma proposta que é julgada aceitável sob um conjunto de circunstâncias pode ser julgada inaceitável sob um outro conjunto e, historicamente, observou-se que tais mudanças na avaliação racional de fato ocorrem. Considerem, por exemplo, as recepções muito diferentes que foram concedidas à proposta de um universo heliocêntrico na Antiguidade grega e na Europa do início do período moderno. Pergunta-se, então, como juízos cujo resultado varia com a época e o lugar podem ser propriamente chamados de objetivos? Será que não seria melhor enxergá-los como subjetivos, talvez até mesmo como irracionais? Questões desse gênero ilustram o problema do relativismo metodológico.


    Está fora de dúvida que esse gênero de relativismo é real e de fato nos coloca alguns problemas. Esses problemas, no entanto, não são novos. A solidez da racionalidade das conclusões científicas, por exemplo, sempre foi relativizada com relação à evidência disponível quando se chegou a essas conclusões. A relativização com relação às crenças aceitas – algo que o desenvolvimentista deve fazer – tampouco coloca problemas adicionais concernentes à subjetividade ou à racionalidade e, em todo caso, foi com frequência aceita pelos defensores da tradição. Assim, tanto o relativismo metodológico, que é inerente à abordagem evolucionária, quanto os critérios principais empregados nas avaliações cognitivas, são de um gênero bastante tradicional. Os problemas que eles colocam não resultam da abordagem evolucionária, mas do modo estranho como os filósofos da ciência (e outros) fazem uso dos termos objetivo e subjetivo, racional e irracional. Os conceitos que esses termos denotam exigem um exame filosófico sistemático, do qual é provável que resultasse uma reformulação. Pistas quanto à natureza dessa reformulação serão encontradas no Capítulo 8, que retorna ao problema da avaliação.19


    A segunda forma de acusação – relativismo com relação à verdade – é uma outra questão. Algumas formulações da perspectiva evolucionária, particularmente a minha, foram entendidas como a implicar que não é somente a racionalidade de uma conclusão científica que é relativa a fatores como época, lugar e cultura, mas também a sua verdade. De acordo com essa leitura, a natureza de fato tinha aversão ao vácuo na Antiguidade grega, mas agora não tem mais; a Terra estava então no centro do universo, mas desde então foi substituída pelo Sol. As razões para que se tivesse lido minha obra dessa forma emergirão, forçosamente, no próximo capítulo.20 Porém, qualquer que seja o apelo dessa leitura, ela não era o que eu tinha em mente. O que eu entendia como estando em risco não era tanto a permanência da verdade, mas, sim, a sua natureza. Por razões que ficarão claras em breve, eu não podia reconciliar a teoria da verdade como correspondência, com base na qual eu me formara, com o que vim a considerar como a forma de desenvolvimento efetiva do conhecimento científico. Todavia, eu tampouco conseguia enxergar um modo de explicar o progresso científico sem recorrer a ela. O resultado disso foi, para mim, um profundo dilema.


    Esclarecer a natureza desse dilema exigirá uma discussão muito mais aprofundada, mas, para os propósitos atuais, ela pode ser esboçada rapidamente. Segundo a perspectiva evolucionária, todas as avaliações científicas são necessariamente situadas historicamente e comparativas. O que deve ser avaliado é algum ajuste efetivamente proposto no corpo existente de crenças e as crenças correntes que não forem afetadas pelo ajuste proposto ficam disponíveis como ferramentas na avaliação. Elas são aceitas por todos os participantes e externas às questões em exame. Embora não se assemelhem muito à tradicional plataforma arquimediana, sem elas nenhuma avaliação poderia ocorrer. Que possamos duvidar de algumas delas ou descartá-las posteriormente, numa situação histórica e evidencial alterada, é um fato irrelevante. Seria irracional não as utilizar. Essa forma de compreender avaliações científicas racionais é profundamente significativa. Se o resultado de tais avaliações não depende da verdade ou falsidade das crenças compartilhadas que lhe fornecem a base, então essas avaliações não podem ter qualquer efeito sobre a verdade ou falsidade das crenças em disputa cuja aceitação elas recomendavam. Nessa situação, não é de muito auxílio a substituição tradicional da verdade pela aproximação-da-verdade ou pela probabilidade-de-ser-verdadeiro na avaliação de candidatos à crença. Avaliações feitas a partir da plataforma movediça da perspectiva evolucionária não oferecem nenhum ponto de entrada para a verdade como correspondência com a realidade.


    Entretanto, o que está em risco não é a própria verdade, mas apenas a verdade como correspondência, e existe uma longa e duradoura família de perspectivas filosóficas que defendem que uma noção bem mais fraca de verdade científica é suficiente para permitir o entendimento. Com nomes tais como pragmatismo ou instrumentalismo, essas perspectivas sugerem que as leis e teorias científicas não devem ser avaliadas por sua correspondência com alguma realidade hipotética, mas por sua habilidade de realizar um outro objetivo, mais imediato: predizer ou explicar fenômenos naturais são duas finalidades que foram sugeridas; controlar a natureza é uma terceira. Segundo essa perspectiva, a verdade como correspondência continua a governar a avaliação dos enunciados descritivos correntes nas atividades cotidianas, bem como os enunciados de observação que proporcionam evidência aos cientistas. Mas, para a avaliação de teorias e de leis cujo objeto transcende a observação bruta, entende-se que uma ou outra concepção menos estrita de verdade seja suficiente. Esboçarei as duas principais dentre essas concepções num instante.


    Perspectivas desse tipo cumpriram um importante papel ao dar forma às doutrinas a ser apresentadas neste livro, mas suas formulações até o momento não são suficientes. Em primeiro lugar, essas formulações pressupõem uma solução para os problemas desencorajadores, discutidos anteriormente, da determinação de uma linguagem de observação. Ou seja, elas exigem, mas não oferecem, uma separação baseada em princípios entre enunciados de observação, aos quais se aplica a verdade como correspondência, e enunciados que se referem às entidades hipotéticas geradas pela ciência. Em segundo lugar, mesmo que tal separação pudesse ser realizada, coisa em que poucos ainda acreditam, as noções menos estritas de verdade apresentadas para enunciados não observacionais são fracas demais para sustentar as necessidades das ciências. A verdade como correspondência oferecia uma ferramenta essencial que está ausente nessas concepções pragmatistas da verdade.


    A dificuldade básica com as concepções pragmatistas de verdade é sua incapacidade de explicar a necessidade de escolher entre leis ou teorias científicas incompatíveis. Suponha que os pragmatistas estivessem certos e que os átomos, por exemplo, fossem apenas um construto mental útil para propósitos de predição e explicação. Os cientistas ainda precisariam selecioná-los como a ferramenta apropriada para a condução de um trabalho de pesquisa ou como base aceita para uma avaliação. Num trabalho de pesquisa ou numa avaliação, seria irracional empregar, simultaneamente, a teoria atômica e uma outra teoria com consequências incompatíveis com a primeira. O desenvolvimento da ciência depende fortemente da exigência de que os cientistas escolham dentre leis ou teorias incompatíveis, e a teoria da verdade como correspondência proporcionava a base para essa exigência: enunciados científicos dizem respeito a questões de fato e princípios lógicos, como a lei de não contradição, que devem, portanto, ser aplicados neles. As teorias pragmatistas da verdade não apresentam nenhum substituto para essa base.


    Uma teoria pragmatista da verdade transforma esta no limite em direção ao qual tende a investigação racional, mas essa formulação não nos dá nenhuma razão para usar leis como a de não contradição ou a do terceiro excluído na pesquisa e na avaliação correntes, mas é justamente aí que essas leis são mais necessárias.a Uma segunda formulação, que identifica verdade com assertividade justificada, é igualmente incapaz de forçar a escolha: com frequência, há excelentes razões evidenciais para asserir qualquer uma dentre duas leis ou teorias incompatíveis.b Nenhuma comunidade científica eficaz pode suportar tal inconsistência por muito tempo. Se ela persistir, a comunidade afetada normalmente restaura a lei de não contradição por bifurcação, um grupo empregando uma teoria e o outro adotando uma teoria incompatível com a primeira. Porém, a bifurcação é um recurso de última instância. O desenvolvimento científico parece depender da capacidade dos cientistas de resistirem à fácil fragmentação de suas comunidades. Em geral, cada um dos partidos numa disputa sobre leis ou teorias deve envidar grandes esforços para encontrar evidência capaz de persuadir o outro grupo. A ciência avança a partir de evidência e esta não teria qualquer função nas ciências se não pudesse ser utilizada dessa forma. Até hoje, a melhor justificação para esse modo de proceder foi proporcionada pela teoria da correspondência. Ao tornar factuais os enunciados científicos em todos os níveis, ela os sujeitou a leis lógicas como a lei de não contradição.


    Essa é a forma fundamental do dilema da filosofia desenvolvimentista da ciência. Se entendido apropriadamente, seu ponto de vista evolucionário está em conflito irreconciliável com a teoria da verdade como correspondência. Ainda assim, a filosofia desenvolvimentista da ciência precisa de algum princípio cognitivo que exija que os cientistas escolham entre alternativas incompatíveis, mas nenhum princípio como esse é fornecido pelas substitutas disponíveis para a teoria da correspondência.c
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        1 Estas generalizações e as que virão logo em seguida deveriam, propriamente, se restringir à filosofia da ciência do mundo anglófono. A história da filosofia continental da ciência, especialmente em suas principais vertentes francesa e alemã, é diferente, embora talvez convergente. Para um esboço perspicaz da duradoura clivagem entre essas duas tradições e da possibilidade atual de reaproximação, cf. Gutting, “Continental Philosophy and the History of Science”, em Olby et al. (orgs.), Companion to the History of Modern Science, p.127-47.

      


      
        2 Para um exemplo inicial da resposta dos opositores do novo movimento, cf. Scheffler, Science and Subjectivity. Para uma introdução à resposta mais simpática ao relativismo e outras posições aparentadas, cf. os ensaios reunidos em McMullin (org.), Construction and Constraint: The Shaping of Scientific Rationality. Uma discussão muito mais completa foi incluída em Pickering (org.), Science as Practice and Culture.

      


      
        3 Cf., por exemplo, Hempel, Philosophy of Natural Science, p.38-40, 45-6. [Há tradução dessa obra disponível em língua portuguesa: Filosofia da ciência natural. (N. T.)]

      


      
        4 Paul Feyerabend e eu, independentemente, recorremos ao termo incomensurabilidade em 1962, mas os fenômenos que nos motivaram estavam estreitamente relacionados àqueles já discutidos por N. R. Hanson em 1958. Todos nós falávamos de mudanças de significado que ocorriam com a introdução de novas teorias. Cf. Hanson, Patterns of Discovery; Feyerabend, “Explanation, Reduction, and Empiricism”, Minnesota Studies in Philosophy of Science, v.3, p.28-97, 1962; e Kuhn, The Structure of Scientific Revolutions (1962). Vou me referir a esse livro doravante como A estrutura. Salvo especificação em contrário, todas as citações serão da segunda edição (1970).

      


      
        5 Para o nome e as razões de seu uso, cf. Laudan, “Historical Methodologies: An Overview and Manifesto”, em Asquith; Kyburg Jr. (orgs.), Current Research in Philosophy of Science, p.40-54.

      


      
        6 Por muito tempo, essa também foi a minha posição. Minha contribuição central para o novo movimento se iniciou com a crítica da imagem da ciência, há muito tempo prevalecente, “extraída, mesmo pelos próprios cientistas, principalmente dos [...] manuais com os quais cada geração de cientistas aprende a praticar seu ofício”. Sugeri que minha obra, em contrapartida, apresentava o “conceito bem diferente de ciência que emerge do registro histórico da própria atividade de pesquisa”. Cf. A estrutura, p.1.

      


      
        7 Penso particularmente em Paul Feyerabend, N. R. Hanson, Mary Hesse e Stephen Toulmin. Michael Polanyi, que também contribuiu, não era nem filósofo nem historiador, mas um cientista que derivou seus exemplos de seu conhecimento da prática científica contemporânea. Também eu fui educado como cientista e meu interesse em filosofia antecede em uma década minha descoberta da relevância da história para a filosofia da ciência. Não estou certo sobre o que nos atraiu a todos para a história como um remédio para nossos descontentamentos filosóficos, mas talvez valha a pena registrar alguns fragmentos de evidência. O episódio crucial para mim (que será descrito no início do próximo capítulo) logo me levou à obra de Koyré, Études galilèennes, um trabalho que me influenciou profundamente e que tenho quase certeza de que também era conhecido por alguns dos outros participantes do movimento. [Há tradução dessa obra disponível em língua portuguesa: Estudos galilaicos. (N. T.)] Stephen Toulmin, pelo menos, foi profundamente influenciado pelos primeiros capítulos do livro de Butterfield, The Origins of Modern Science, que, por seu turno, foi muito influenciado por Koyré. (A primeira página do capítulo 1 do livro de Butterfield enfatiza que as mudanças centrais na ciência dos séculos XVI e XVII foram “trazidas, em primeira instância, não por novas observações ou experimentos adicionais, mas por transposições que estavam ocorrendo nas mentes dos próprios cientistas”, o que é quase uma paráfrase do tema mais importante de Koyré.) Em seu texto, “Continental Philosophy and the History of Science”, op. cit., Gutting sugerirá que a formação de Koyré na tradição filosófica continental o equipou especialmente para seu provável papel.

      


      
        8 Para um exame detalhado do uso de exemplos históricos na filosofia da ciência e para o modo como seus princípios de seletividade, bem como sua forma são modelados pela posição filosófica, cf. Agassi, Towards an Historiography of Science.

      


      
        9 A tensão entre esses dois gêneros de história não se restringe à história da ciência. Herbert Butterfield, em seu livro The Whig Interpretation of History, apresenta uma discussão elegante do caso geral. Mas aqueles que, como Butterfield e eu, reiteradamente atacaram a historiografia Whig, tenderam a desconsiderar seu papel constitutivo no âmbito do processo histórico.


        	*1	A Accademia del Cimento (Academia da Experiência) foi uma sociedade científica fundada na cidade de Florença em 1657 por Giovanni Borelli e Vincenzo Viviani, que haviam sido discípulos de Galileu. A Accademia punha forte ênfase no processo de experimentação científica, rejeitando meras especulações sem base empírica. Ela deu início à padronização de processos, instrumentos e padrões de medida científicos em toda a Europa. (N. T.)

      


      
        10 Jevons, The Principles of Science: A Treatise on Logic and Scientific Method, p.666-7.

      


      
        11 Hempel, Philosophy of Natural Science, op. cit., p.9.

      


      
        12 Tanto a versão de Jevons como a de Hempel visavam ilustrar o chamado método hipotético-dedutivo, no qual a hipótese é articulada antes do experimento que ela deve testar. A outra principal metodologia empirista, o método indutivo, inverte a ordem, derivando a hipótese da evidência previamente adquirida. Todavia, a centralidade da relação entre algum experimento em particular e sua explicação hipotética é a mesma em ambos os casos e é essa centralidade que é importante para nós no momento.

      


      
        13 Tem sido comum descrever esses fatores irrelevantes como pertencentes ao “contexto de descoberta”. Diz-se então que a filosofia da ciência só deve se preocupar com o “contexto de justificação”. [Cf. Reichenbach, Experience and Prediction: An Analysis of the Foundations and the Structure of Knowledge.]

      


      
        14 Esta versão foi retirada principalmente da monografia brilhante de De Waard, L’Expérience barométrique: ses antécédents et ses explications, p.96-115. [Acredito que a longa citação que vem a seguir no texto principal seja uma tradução feita por Kuhn do livro de Waard. (N. E.)]

      


      
        15 As frases citadas provêm das últimas páginas da primeira edição original de A estrutura (p.170 nessa edição, p.171 na seguinte), onde elas acompanham uma breve discussão dos paralelos entre as dificuldades apresentadas inicialmente pela evolução darwiniana e as que são apresentadas hoje pela abordagem histórica da ciência. A primeira elimina a ideia de um plano divino como a força diretriz da evolução biológica, enquanto a segunda faz o mesmo para o papel causal do mundo externo na evolução das ideias científicas. Em A estrutura, onde a força do argumento depende principalmente da multiplicidade de exemplos históricos, o paralelo evolutivo é introduzido quase en passant, com o objetivo de postergar o tratamento do problema da verdade científica. Neste livro, em que os exemplos históricos desempenham um papel muito reduzido, o paralelo entra logo no princípio como uma característica intrínseca a qualquer processo de desenvolvimento não teleológico e sua exploração engloba uma grande parte do papel anteriormente exercido pelos exemplos.

      


      
        16 Um exame muito mais completo e nuançado da transição de ideias a enunciados foi incluído no livro de Hacking, Why Does Language Matter to Philosophy? [Há tradução dessa obra disponível em língua portuguesa: Por que a linguagem interessa à filosofia? (N. T.)]

      


      
        17 Impressionados por suas dificuldades insuperáveis, Otto Neurath e Karl Popper abandonaram a procura por uma linguagem de observação neutra no início dos anos 1930. Em suas versões quase revolucionárias da tradição, a linguagem de fato utilizada por praticantes de uma ciência para relatar observações é aceita para uso na avaliação de hipóteses e permite-se que se modifique com o tempo. Nesse sentido, suas concepções antecipam o novo movimento tanto quanto as de W.V. O. Quine. Entretanto, o que todas essas concepções omitem é justamente
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